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Mensagem A-nº 025/2016, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 18 de janeiro de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 962, de 2014, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.446.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar a Certificação Paulista de Origem Protegida – CPOP, que consiste na utilização do nome de uma região ou localidade para designar um produto dela originário, cujas características são devidas ao meio geográfico específico, compreendendo os fatores naturais e humanos, e cuja produção, transformação e elaboração ocorrem na área geográfica delimitada.

Nada obstante os elevados propósitos que nortearam a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

A pretendida certificação constitui medida que desborda da competência dessa Casa Legislativa, por se tratar de matéria que se encarta no campo reservado ao Poder Executivo, condicionada ao juízo de conveniência e oportunidade próprio do Chefe desse Poder em face do planejamento governamental, do interesse da coletividade e das prioridades eleitas pelo Governo.

A matéria preconizada na propositura reflete ato materialmente administrativo, conexo a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, que se insere na esfera de atribuições privativas do Governador do Estado (artigo 47, inciso II da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, inciso II, da Constituição Federal), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Registre-se que o texto aprovado determina que o Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar – CEDAF será o órgão responsável pela avaliação, fiscalização e concessão da referida certificação, atribuindo-lhe diversas competências (artigo 4º). Deste modo, há interferência no campo de atuação do Poder Executivo, pela imposição de ações concretas que guardam natureza e substância administrativas. 

Com relação à matéria, o Supremo Tribunal Federal já firmou posição no sentido de que cabe ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e de órgãos da administração pública (artigos 84, incisos II e IV, e 61, § 1º, inciso II, Constituição Federal – ADIs nº 2.646-SP, nº 2.417-SP e nº 1.144-RS).

Verifica-se, pois, que a propositura invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, por consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Por outro lado, ao se manifestar contrariamente à medida, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento registrou que foi instituído o Sistema de Qualidade de Produtos Agrícolas, Pecuários e Agroindustriais com objetivo de certificar qualidade, oferecendo um melhor produto ao consumidor e aumentando a competitividade do agronegócio paulista nos mercados interno e externo; que, no âmbito nacional, a matéria é disciplinada pela Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, cujos artigos 176 a 182 tratam da indicação geográfica, constituída pela indicação de procedência ou pela denominação de origem e as condições de registro são estatuídas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI; que atualmente, há, no Brasil, o registro de 5 Denominações de Origem e 18 Indicações de Procedência, dentre elas o café da “Alta Mogiana”, em São Paulo.

No tocante ao artesanato, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação consignou que o Decreto nº 59.555, de 27 de setembro de 2013, instituiu o Programa de Certificação do Artesanato Paulista, o Selo do Artesanato Paulista e o Selo Amigo do Artesão Paulista.
Por fim, consigno que o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADIs nº 1.136 e nº 3.176).

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 962, de 2014, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

